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INDIVIDUALIZACÃO DA PENA 

DURANTE A EXECUÇÃO 
* 

Professor8 de Direito Penal 
e de Direito PerdtencUrio. 

Asçesçara do Gabinete do 
ãnintstro da Justiça. 

I - NoçBo de "lndlvlduallzaq80 da pena" (na faae de exe- 
cuçso) e de "tratamento peni:encUrio"; rtritui de con- 
denado e eflci8ncla dos m6tbdos clsntllIcos e tecnlcos do 
tratamento penttencl8rio; contelido Mico da pena retribu- 
tlua; emenda, "tratamento" em sentldo estr i :~  ou espectal; 
1wducaç80, reajustamento social. I t  - Iden:ttica~b ou 
confus6o da pena com umB das suas  forma^, isto 6 a 
prlvaMo da tiberdade em prts8o; suçpensao condicional e 
Ilvramanto condlclanal n lo  dko substPutfvoç da pena, mas 
de uma forma da pena, p d r  Isso devem ser abrangldos 
pelo prlncfpio da IndlufduaHraçBo. III - NBo se pode 
prescfnblt das prisões fechadas, mas j& náo se pude 
pensar 55 em tunçgo delas; as problemas das prlsbes 
abertas e das restrlçdes da tiberdade sem prIs8o s8o 
dlvems dos da prlsso fachada. IY - Consi&rações de 
ordem prhttca, quanto ao tbabalho e quanto ao acornpa- 
nharnento e ajuda pbs-peneis. V - IntervençBo do Julz, 
na execução penal; equlllbrlo da CiBncIa a da Tbcnica 
com o Dfrelto. 

Individualizaçáo da pena (tomado o termo pena em sentido lato) não 
significa isaiamento ou isalacionisrno. Significa, sim, o tratamento jurídico 
penal adequado ao delinqijente com a seu delito, coma binõmio incidivsl. 
Para realjzar essa individuaIizaç~u, o tratamento pode ser "individual", 

Vara60 em portugu8s. do orlglnsi em francas. "L'fndtvtduallsatlon de Ia pelne pendan? I'sxBeutton", que 
foi o "rappori" anvlado ao 8P Conorasao Internacional de Dereid Social, realizado em Parls. de TE a 
22 de novembro de 1971: c relerdo orlginai ss encontra publicado Ipp. 27 a 35) no v ~ l u m e  "Les 
techntquea de Plndlvldualfsatlon ]udiclaIm" que, editado psIo '%entro Nazlonala di pravenrione e 
dtfsaa ioclale". hiilão. ie i l .  cont4m oa "rapporía" naclonata % peqioalr enviadoa ao referido Conpre6.m. 
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como pode ser em grupo, ou em comunidade, ou no prbprio ambisnte 
social, conforme a pena que, dentro das possibilidades legais, tenha sido 
imposta adequadamenfe ao delinqüente com o seu dejito. 

É de notar que o sentido da palavra tratainento jh foi discutida no 
"Quarto Congresso Frances de Crirninologia", realizado em Strasbourg, 
de 10 a 12 de outubro de 1963. Foi dito, então, que a palavra tem sentido 
amblguo, confundindo-se frequentemente com "tratamento m6dicoV. Des- 
sa ambigüidade e dessa confusão decorre o malentendido que leva a ver 
em cada condenado um doente ou, pelo menos, um anormal.. . O Pe. 
Joseph Vernet observou que não se pode reduzir o sentido da palavra, 
pois que, como B sabido, pode haver tambbm um tratarmanto penitencid- 
rio e penal aplichvel a condenados normais (I). 

Nesse sentido amplo que deve ter a palavra no campo juridico penal 
(substancial, processual, executivo), consiste no conjunto de atitudes, e 
atos, ações e omissões, e procedimentos, e provid8ncias para com o 
sujeito passivo do direib de punir (cujo titular 4 o Estado). 

De vez que o objeto deste rel,atório se restringe à fase de execuçdo 
da pena (ou de outra sanção penal), convem lembrar que o tratamento, 
no sentido que acabo & delimitar, j4 começa ao s e r  recebida a notitia 
crimlnls pelo brgão competente; continua atrav6s do processo, em cuja 
sentença condenatória SB fixam as suas bases para a fase de execuç80. 
Ao passar em julgado a:sentença condenatbria, constitui-se, para o con- 
denado, um status jurldico prdprio, formado por direitos e deveres que 
dito condenado conserva, apesar da condenação, e de outros que surgem 
exatamente da condenação como fato jurldico. 

Assim, quando Gisela Konopka, referindo-se ao Serviço Social Pe- 
nitenciario, observa que "os clientes nesse setor apresentam todos os 
tipos de seres humanos, e toda categoria de problemas humanos" (a), 8 
preciso ter, ainda, em conta, que esses "clientes" não estão em simples 
situação humana aflitiva, suscetlvel de ser valorada pelo Direito, mas que 
eles t8m uma situação jurídlca defintda 

Seja qual for o tratamento a lhas ser dispensado, não só pela Ser- 
viço Social, mas por qualquer outro 6rgão ou serviço, não pode ser 
meramente tbcnico, ou meramente cientlf ico, porque tem de ter presente 
que cada uma dessas pessoas tem uma situação jurldica definida, cons- 
tifutiva do respectivo status de condenado. 
(1) Slmone Wetts. "Quatrlhrne Cangrki Fran~ala de Crlmlnologle". Rlwi P6nflmnflaln M d. DfoI  Wml. 

Paris. Soc. GBn. dei Prlsions et de L4g. Crirn., lW. N.0 2, p p .  9891370. 
(2) Ciliela Kontipka, fnbilho 8-1 d i  Onipo. f r a d .  p, Molpho doi8 da Sllua, Rlo da Jsmlra, m a r ,  

i*, pp. 305/306). 
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A eficiencia (que muitas vezes não 4 mais qtie pretenaa eficiência) 
da cikncia ou da técnica náo pode ser invocada para sacrificar ou olvidar 
valores humanos que, justamente por serem valores, encontram-se no 
campo da Btica e do direito, fora do alcance da ciência e da tecnica. 

Por isso mesmo, quando se fala em individualização da pena (em 
sentido lato, abrangendo qualquer sanção ou medida admitida pelo Di- 
reito Penal), 6 errado entender que isso significa tratamento medico, 
psicológico ou psiquiiifrico, para todos os condenados. Assim tarnb4m 
6 um contrasenso falar em individualízaçáo, e, ao mesmo tempo, preco- 
nizar educação ou reeducaçáo e reajustamento social (ou ressocial iza- 
çáo) para todos os condenados. Cada um tem o Seu status prbprio, com 
a sua própria gama de direitos e deveres, dos quais n ã o  podem ser 
separados os seus próprios problemas bio-psicoldgicos e sociais. 

Não B demais lembrar que o homem não 8 um simples composto 
bio-psicolbgico que vive em sociedade, mas ele é um ser integral - 
corpo, psique, espfrito - que convive com os demais, em sociedade; 
ele B um ser ético, por isso a sua conduta, a sua vida, náo se desenvolve 
apenas no plano da realidade, mas na convivência e - para ser possivej 
a conviv4ncia - ele tem direitos a exercer a deveres a cumprir. A 
conduta humana náo B uma simples sucessão de causas e efeitos, mas 
4 um contjnuo esforço conscienie e voluntário. Quem consciente e 
vo!untariarnente descumpriu a dever-ser protegido pelo Direito Penal. 
cometeu um delito, e por isso lhe foi aplicada uma pena, deve, atravbs 
da execução da pena, reconhecer que descumpriu o dever-ser, mas podia 
não t8-lo descumprido - em outros termos: deve reconhecer-se culpado; 
havendo-se reconhecido culpado, deve assumir consigo mesmo o com- 
promisso de esforçar-se por não mais dsscurnprir dito dever-ser, refor- 
mulando, inclusive, se isso for necessdrio ou pelo menos útil, o programa 
da sua vida futura - em outros termos: deve emendar-se. tsto 6 ,  a pena, 
aplicada porque "fez o que não devia ter feito, sabendo ou podendo 
saber que não devia fazer, e podendo não ter feita", 12 ontologicamente 
retributiva e punitiva; deve, porbrn, funcionar como meio e ocasião para 
a emenda. Quer dizer: assim wmo todos os sares humanos devem se 
esforçar para cumprir o dever-ser da conduta humana, todos aqueles que, 
descumprindo-o, cometerem um de1 ito e por isso foram condenados, 
devem se esforçar para emendar-se. 

Todavia. para que um condenado aceite fazer esse esforço para 
emendar-se, é preciso que ele não sb seja dono da sua conduta, mas se 
sinta dono dela, responsável, pois, pelos fatos jB cometidos, assim como 
pelos presentes e futuros. 
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Em apoio do que estou afirmando, cito aqui Marc Ancel, quando 
diz: 

"C'BS~ cetfe i d k  d'effort personnel et cette prise de consclence 
du tort causé, non seulernent dans sa portes murate que Ia 
ddfense mci& nouvelle entend maintenir ferrnement" (a). 

Como j& tem $Ido vastamente estudado, existem pessoas cuja per- 
sonalidade 8 normal (bem funcionante), pois que, para isso, t8m as 
necesslrias condiçWs bia-psicolbgtcas: saúde, equi Ubrado dessnvolvl- 
mento da personalidade {intelectivo, afetivo, volitivo) e senso moral 
graças B educação recbbida; sao socialmente bem ajustadas (bem i n s e  
ridas no convlvio). Essas pessoas se, violando o dever-ser protegido pelo 
Direito Penal, cometerem um fato tipificado como delito, tem condições 
da personalidade para, w m  o estlmula que a condenação há de exercer 
sobre o seu senso moral, emendar-se. 

Como jh tem sido vastamente estudado, tamMm h6 pessoas que 
não t8m - no toda ou em parte - essas necessdrias condições. E aqui 
B que esM a importhncia e a razão de ser de tratamentos coadjuvantes 
da pena, que h& de variar, na sua natureza e extensão, de caso para 
caso, para que a função primordial, a função Btico-juridica, a função 
essencialrrwnte humana da pena, isto 4, a emendei, possa se operar. 

Em nome da individualização da pena, portanto, haver8 condenados 
que niio precisam de nenhuma modatidade especial de tratamento, para 
se emend~rern, mas haverh aqueles que precisam; dentre esses tiltirnos 
haver& aqueles que precisam de uma modalidade de tratamento de 
educação ou de reeducaç&, cúmo haver8 os que precisam de trata- 
mento &dico, psicológico ou psiquibtrico, ou talvez de preparaça s 
treinamento visando ajustamento (ou reajustamento) social. 

Esse papel das modalidades especiais do tratamento tem sido 
atribuido As medidas de segurança, com f u n ~ õ e s  e finalidades, entre- 
tanto, puramente utilitdrias, sem cogitação de emenda, de vez que a 
emenda se relaciona com a culpabilidade, enquanto que as medidas de 
segurança sa referem A perigosidade. 

Nos casos em que, dadas as condições da personalidade, não  houve 
culpabilidade, e por isw n a  h4 por que se falar em emenda, a imposição 
exclusiva de medida de segurança - cuja execução era adequada a 
obter, tanto quanto possfvel (e se posslvei) a melhora, a cura, a correção 
dos defeitos, o preenchimento de lacunas etc., para que o condenado 

(31 Merc Ancel. Li d l fmmi  WI*k nouwfh, 2.. ed. reu. et aug.. Peria. Cursa, 1965. pp. W1321. 
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viesse a ter as correspondentes condiçaes para vo4tar ao convivi0 social 
e nele se inserir - pareceu satisfazer o prindplo de "defender a socie- 
dade e cada um dos seus membros, contra o risco do delito". 

Nos casos, porem, em que, havendo apenas deficiencia das necessh- 
rias condiçdes da personalidade, e por isso h& uma culpabilidade 
proporcional ao domlnio da prbprla conduta, uma responsabilidade, pois, 
igualmente proporcional, quanto aos atos e fatoa da dita conduta, pre- 
tendeu-se resolver o problema com o sistema do dopplo binarto. A 
generalidade das legislações preve a execução da medida de segurança 
apbs a da pena, o que 4 um contrasenso, n h  s6 jurtdlco, mas tambhm 
psicoldgico e humano, cujos resultados desastrosos nós todos conhe- 
cemos. Antecipar a execuçao da medida de segurança seria cometer o 
mesmo wntrasenso em sentido inverso. 

De vez, pordm, que, como digo retro, para se exercer a função 
precipua da pena, função Btico-jurídica, que é a de emenda, em muitos 
casos, 6 mister a ajuda de um tratamento (em sentido estrito) especial, 
B evidente que esse tratamento, como todo acessbrio, hB de seguir o 
principal, inserindo-se no tratamento (em sentido lato) de execução da 
pena. 

Pena retributiva e punitiva não quer dizer sofrimento eçtbril imposto 
ao delinquente. O sofrimento que a pena encerra (que, para ser eficaz, 
deve s e r  razoAvel, justo, correspondente h sensibiljdade e A dignidade 
humana), h& de propiciar as disposições intimas do condenado para a 
emenda. E se por falta, defeito ou erro de saúde, de desenvolvimento 
psicotbgico, de educaçdo, de instruçgo etc. não tenha condições (ou, 
pelo menos suficientes condições) para isso, B preciso o auxílio do 
adequado tratamento acessório. 

Então temos: 

- Todos os condenados devem se emendar. Não "ser emendados", 
sujeitos passivos da emen,da; mas "emendar-se", sujeitos ativos da 
emenda, sentindo-se e aceitando-se como "dums' da prbpria conduta. 
Se assim não for, eles ter& um sentimento e uma aceitaça latentes ou 
inconscientes (As vezes claramente conscientes) de serem pacientes das 
prdprias condições e circunst8nchas ou das cmdições e circust8ncias do 
ambiente, o que constitui o núcleo de muitas e muitas rsinciddncias. 

- Apesar de muito se repetir que a pena deve s e r  reeducativa, não 
4 verdade que todos os condenados precisem de ser reeducados. Nesse 
sentido h& um argumento empirico que me parece convincente: basta 



olhar ao redor de n&$; nds todas conhecemos pessoas que cometeram 
algum fato ttpificado como delito, s apesar disso vivem na sociedade, 
convivem, talvez ocupendo posiçh de destaque ou at4 de manda, com 
desempenho salisfatbrlo; ninguhm diz que precisem de ser reeducadas. 
Um dia, porem, por qualquer arar, s b  alcançadas pela Justiça, e são 
condenadas. Ser& que partir desse dia v80 precisar de ser rwducadas? 
Por que? S6 porque fofiarn alcançadas pela Justiça? Parece que a motivo 
6 esse, porque se nao tivessem sido alcançadas, teriam continuado 
convivendo, desempenhando bem as suas funFbs, respeitadas, at8 B 
morte (como tantos cws que cada um de nbs conhece.. .). 

- Tambhrn se diz ,insistentemente que a pena deve visar ao reajus- 
tamento social (ou B rewocializaçãoj du condenado. O mesmo argumento 
de ordem empirica que rw8m usei quanto h reeducaçáo, 4, rnutath 
mutantlq válido tarnbhm aqui. Entretanto, deve ser observado o seguinte: 
o afastamento do ámbknte conduz, por si sd, ;to desajustammto. E 
então, no caso daquele6 que, ao serem condenados, n8o eram social- 
mente desajustados. a tarefa =r8 de dar-lhes as necessárias c ú n d i ~ b s  
para que o cumprimento da pena não constitua fator de desajustamento. 

- Portanto: quaisqwr que sejam as t6cnicas a serem usadas em 
favor da Endividualjzação da pena, devem ter presentes essas observa- 
ções quanto A emenda, 4 reeducação e ao reajustamento social. 

Mos últimos s8culos1 a forma de pena, senão sxclusiva, a mais usada 
e principal, tem sido a privação da liberdade, em prisão, do que tem 
resultado que freqdentemenbe se confunde, isto 8,  se identifica pena 
com prisão (privaçáo da liberdade}. Autores h6 que, manifestando-se 
contra a pena, tais argumentos empregam que deixam perceber que, em 
realidade, o que eies combatem não B a pena, mas a prisib (a privaçao 
da liberdade em prisão). 

Essa identificação ou confusão tambbrn se nota no fato de a sus- 
p e n s a  condicional (da execução) da pena (privativa da liberdade) - 
# i d s  simples, aumls avec mfse A I'tSprerrve, sursis probatoire, pmbatlon 
- ser consiúerada um substitutivo da pena, e por sua var o livramento 
condicional, uma antecipação do thrminu da execução da pena; ambos 
(suspensão e livramento) considerados beneflcios. 

Entretanto, nos Úliirnos dec&nios, esse errârm entendimento vem 
m d o  suplantado p l o  acertado ponto de vista de que a suspensáo 
condicional da pena não 6 um substitutivo da pena, mas é a substituiçiio 
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de uma forma de pena (privativa da liberdade), por outra forma de pena 
(rest  ritiva de liberdade). Analogamente, o livramento condicional j4 estb 
sendo entendido como um estdgio (ou u m a  fase) aia execuçao da pena, 
em que a privação da liberdade B substituida por restrição de liberdade. 
Com efeito, as condições que o Juiz estabelece, ern ambos os casos, 
constituem restrições da liberdade, cuja obsewhcia A aftitiva, acarreta 
sofrimento, que hA de estimular as necessdrias dkpos içbs  para operar 
ou consolidar a emenda. Ao mesmo tempo, "o tanto" de liberdade dei- 
xada (em caso de suspensão condicianal) ou restituída (em caso de 
livramento), serve para as exigências do ajustamento ou do reajusta- 
mento social. 

Em nenhum dos casos, pois, se trata de beneficio, mas de adequação 
da p n a  ao deliquente e seu dellta, conforme os ditames da individuali- 
zação. Por isso mesmo, alitis, o Juiz, ao impor as condiçfies, não pode 
se limitar A transcrição dos termos abstratos da lei, mas, sem sair do 
modelo desses termos abstratos, definir e especificar bem cada uma, 
conforme as exigências e particularidades de cada caso concreto. 

Atualmente, ainda existem prisães fechadas, para penas de privação 
da liberdade; entretanto nos últimos decênios jB  se generalizaram as 
prisões abertas, para penas de restrição da liberdade, e hA tambem 
(como acabamos de ver) restrl~bes de liberdade constituindo forma de 
pena ou estdgia de pena, sem pris80. 

Não 4 poasivel prescindir das pri&s fechadas, porque sempre 
haver8 condenados que, ssja pelas condições e circunsthncias do seu 
delito, seja pelas condiçbes e caracterlstioas da sua personalidade, 
devem ser recolhidos a prisbes fechadas. E de se almejar, porem, que as 
prisões abertas s- as formas de restriç&s da liberdade sem prisão sejam 
adotadas e aplicadas do modo mais amplo permisdvet pelo Direito de 
Punir. 

E da se notar que muitos penalistas e penitenciaristas que, no 
entanto, e s t a  e desejam estar atualizados, se preocupam com os pro- 
blemas próprios das prisões fechadas, como se eles ocorressem em 
todas as formas de pena, isto 8 tarnbern nas formas de restrição de 
liberdade, com ou sem prisão. 

O exempto mais oaracteristico B o do ajustamento social, cuja 
configuração 6 completamente diversa em cada uma dessas modalidades 
ds execução da pena. 



- Na prhão feehada, o condenado, ainda que, ao ingressar, na 
fosse desajustado, t ~ d 8  a se desajustar pelo simples fato de estar 
apartado da ambiente social e ser, do ponto de vista social, artiflclal o 
ambiente da prisa;  quanto aos que jB estão dssajustados ao Ingressar 
(e talvez o crlme cornetldo se relacione com o desajustamento), essa 
circunst8ncla tende a se agravar. Os coniatos com o mundo exterior sBo 
nscess~rlos para aqueles, a fim de obvlar tanto quanta posslvel o desa- 
justamente; para estes, a fim de impedir o agravamento, e cohborar na 
suscitagão de condiçdss e disposições pessoais para o futuro ajusta- 
mento. 

Esses contatos podam ser de duas maneiras: 

a) representantes da sociedade vão, individuaimente ou em grupos, 
hs pris-s, para visitar os presos, pratlcar esportes, com etes, 
reaIizar represenf ações teatrais etc. Os visitadores de prisáo, por 
exemplo, (que, em alguns pafses, já constituem lnsf ituiçáo}, n& 
fazem, pois, apenas a obra de caridade de levar um pouco de 
afeiçáo, de calor humano aos presos que visitam (o que coopera 
para a emenda), mas contribuem para impedir o desajustamento 
ou favorecer o futuro reajustamento, 

b) os presos vão ao ambiente social, para visitar a prbpria famllia, 
frequentar a sua Igreja, trabalhar etc., tendo, gradatjvamenle 
maiores oportunidades. . . 

No caso a), via de regra todos os presos podem ser contemplados 
com os contatos; no caso b). não: somente aqueles cujas condiçtks 
jurldicas e pessoais perrnjtam presumir que desses contatos, que devem 
s e r  bendficos, não advenha, ao contrdrto, algum prejuizo. 

- Nas prisões abrtss, o problema se apresenta da seguinte maneira: 

a) os condenados que, ao ingressar não eram desajustados, terão, 
em r a z h  do regime dessas prisees, os necess9irios contatos com 
o ambiente sociai, para manter o ajustamento. 

b) aqueles que, ao ingressar, jB eram desajustados, deverão ser 
submetidos a psicotwapia, ou aos cuidados do Serviço Social, ou 
a outros cuidados que sejam os apropriados para o caso, a fim 
de eliminar as condições ou as causas pessoais do desajusta- 
rnento, de sorte que os contatos possam ser bem aproveitados. 

- Nos regfmens de resfripiio de liberdade sem prlsb, d8-se, mutatis 
mutantls, a mesma coisa. 
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Algumas considerações de ordem prdtica: 

1) Quanto ao trabedho: 

a) tenha notado que, em paises diversos, nas prisóes, independen- 
temente do seu regime jurldico, o trabalho, ainda que esteja 
sendo rendoso para o condenado, não busca as finalidades do 
trabalho inserido na execução da pena. Com efeito, quer para o 
trabalho indusfrtal, quer para o agricola, sáo usadas máquinas 
das mais modernas e produtivas. Isso 6 ate motlvo de orgulho 
para administradores e diretores pristonafs. Entretanto, os con- 
denados. quando regressarem ao seu ambiente, ser8 que terão 
posslbitldade de trabalhar com tais rn8quinas e apareihagens? 
Em muitos e muitos casos, não terão. E então, o trabalho, que 
deve ser um coadjuvante para o ajustamento ou o reajustamento 
social, fica sendo, em tais condições, um fator de desajusta- 
mefito, quiçA reinciddncia. Se, ao mntr8ri0, o condenado 
puder exercer o seu trabalho ou aprender outro, com meios mais 
modestos, porém eficientes, ,porque estar80 ao alcance dele, das 
suas possibilidades, do seu ambiente e no seu ambiente, o tra- 
balho estará exercerrdo a funçáo que lhe é atribuída, na execução 
da pena. 

b) com retaçáo ao trabalho 6 ainda de notar o seguinte: 

Hd penalistas e penitenciarlstas que o denominam indistintamente 
"laborterapia", quer esteja inserido na execugão de medida de segu- 
rança, quer na de pena propriamente dita. 

Ora, ele sb ser8 laborterapia se for um meio para obter uma desejada 
cura. Em caso ,diversa, ele ser& ao mesmo tempo, um direito e um dever 
do condenado, como B ,  ao mesmo tempo, um direito e um dever de cada 
um de nbs. Generalizar, indiscriminadamente, 8 ir contra o principio da 
individualização. 

2) O ecomprinhamonto e a ajuda *penais são muito importantes 
- para a consoldaçZio da emenda e para Q ajustamento ou reajusta- 
mento soci,al. 

Entretanto, em relação ao regimen de prisão aberta, e no de restrição 
da liberdade sem prisão (ai incluido o livramanto condicional que, como 
vimos, é um est8gio ou fase da execução da pena - portanto não 6 



pds-penal), esse acompanhamento e assa ajuda pbs-penal, isto 6, depds 
de cumprida a pena em regimen a r t o  w sem prisão, perde a sua faz& 
de ser. O tratamento prbprio de cada um desses dois r e g i m s ,  pode 
se confundir, na prhtim, com a ajuda pds-penal. E h& esw ponto impor- 
tante: nesses dois regimens, o condenado permanece não s6 em contato 
com o ambiente social, mas participa dele, participa da conviv8ncia. Ao 
terminar o cumprimento da pena em cada um desses r e g i m a ,  o con- 
denado ji estará inserldo na sociedade, na convivência social, da( por 
que sb excepcionalmente poder8 precisar de ajuda. 

Toda a import8ncib do papel da ajuda pós-penal se revela, por4m, 
quanto ao regimen de prisão fechada, em que os condenados não tenham 
tido, antes da recuperar a plena liberdade, um estágio ou fase de serni- 
liberdade ou liberdade testrit,a. .Esses casos, 6 bem de ver, náo são tão 
numerosos, como no p&ssado, antes da adoção da prisão aberta. 

Diante disso, p0d8m05 pensar que muitas obras e W ~ V ~ Ç O S  (por 
exemplo, Serviço Social pbs-penal, Patronatos atc.), deveriam passar por 
uma reforma, de sorte a se tornarem adequados Bs necessidades do 
cumprimento da pena ern regimen aberto, ou no regimen sem pr isb.  

Procurei indicar embora muito resumidamente, conforme as exlgdn- 
cfas de um "rapport" como este, alguns pontos que, data venta, devem 
preliminarmente ser lembrados, seja qual for a tdcoica que se pretende 
empregar no tratamento dos condenados, na fase de execução penal. 

Antes de terminar, lembro que a terceira seção do Decimo Congresso 
Internacional de Direito Penal, realizado em Rama, de 29 de setembro a 
5 de outubro de 1969, teve por tema "O papel do juiz na determinaçá:, 
e na execuqão das penas". As conclusões consagram a intervenção do 
juiz na execuçáù da pena e das medidas de segurança ti). Exercendo 
as atribuiçhs dessa intervenção, o juiz poder8 permitir ou autorizar a 
cantribuição da ci8nci.a e da fkcnica, cuidando, porem, que ela não 
venha a interferir nos direitos e deveres que compõem o otalus de cada 
condenado. 

Desse modo, pode-se esperar que os deslgnios da "DBfense Sociale 
Nouvelle" possam se realizar no equilibrio da Ciencia e da TBcnica com 
o Direito, 

{'I) AaMU1mone intsrnarionnie di Dititia Pinale. a i  si. C o n c l w i ~ i  du DIuthW CQW- IniefIIillwiil db 
Dmlt  P l n i l .  Florne, 29 iepternbrs - 5 oelobm 1089, Artl Oraflche basfllo, d d .  p. 7. 




